
COMISSÃO DO ESPORTE – CESPO 

 

REQUERIMENTO Nº             , DE 2018 

(Do Sr. Alexandre Valle) 

 

 Requer a realização de reunião 

de Audiência Pública a fim de debater o 

sistema tributário para os atletas e 

treinadores profissionais no esporte 

brasileiro. 

 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 255, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a V. Ex.ª, ouvido o Plenário desta Comissão, a realização 

de reunião de Audiência Pública a fim de debater o sistema tributário para os 

atletas e treinadores profissionais no esporte brasileiro.  

Para realização da presente audiência contamos com a presença 

dos seguintes convidados que se destacam em relação ao tema: 

 Representante da Secretaria da Receita Federal; 

 Representante do Ministério da Fazenda; 

 Representante do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

(CARF); 

 Guga Kuerten, atleta; 

 Cuca (Alexi Stival), treinador de futebol; 

  Rinaldo Martorelli, Presidente do Sindicato Nacional dos Atletas 

Profissionais 

 Pedro Trengrouse, advogado; 

 

 



 

JUSTIFICAÇÃO 

Os atletas formam uma das categorias profissionais com maior 

tributação no Brasil. Em 2015, tiveram alíquota média efetiva de 20,7% sobre 

os seus rendimentos tributáveis. A alíquota média dos trabalhadores brasileiros 

em geral foi de apenas 7% nesse mesmo período. 

Segundo a Receita Federal, mais de 300 atletas, a maioria do 

futebol, foram alvo de multas por sonegação fiscal que ultrapassaram R$ 500 

milhões. Vale lembrar que a Lei Pelé estabelece que o jogador pode receber 

até 40% dos vencimentos através de contrato civil para exploração de direitos 

de imagem, contudo há controvérsia e disputas judiciais em relação ao que 

seria direito de imagem, recebimento como empresa e outras rendas. 

Nos últimos anos vários atletas consagrados vêm sendo alvo de 

autuações por parte da Receita Federal, com grande repercussão na grande 

mídia, o que torna importante o debate para entender os limites, os conceitos e 

a forma de atuação dos órgãos fiscalizadores.   

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação 

desse requerimento nesta comissão.  

 

Sala das Comissões,             de                       de 2018. 

 

Deputado Alexandre Valle  

(PR/RJ) 


